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REQUERIMENTO 037/2014
Excelentíssimo Senhor Prefeito;
A Câmara Municipal de Tijucas do Sul, por meio da proposição dos vereadores que abaixo subscrevem, após deliberação, pelo Plenário, RESOLVE, 

com fundamento no caput do artigo 31 da Constituição Federal; bem como os artigos 30, XXI; 69, caput  e parágrafo único da Lei Orgânica Municipal; artigo 4º da Lei n° 8.159/91; artigos 6º e 7º, II da Lei 12.527/11; 

REQUISITAR, cópias de documentos relacionados à Licitação para contratação de empresa para o transporte escolar municipal, realizado no exercício financeiro de 2014:
1. Contratos e aditivos;
2. Comprovante de publicação do Edital de licitação, em mídia impressa e eletrônica;
3. Notas fiscais e recibos;
4. Ata da Licitação;

5. Parecer Jurídico;

6. Parecer do Controle Interno;

7. Relatório de todas as das viagens realizadas relacionadas a cada nota fiscal empenhada e liquidada. 

8. Documentação dos veículos cadastrados e que realizam o transporte contratado;

9. Contrato Social da Empresa contratada;

10. Comprovante de cadastro da licitação no Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

Os documentos a serem entregues deverão corresponder desde o primeiro registro de despesa e/ou data de assinatura do contrato até a presente data.

As cópias dos documentos fazem-se necessárias, haja vista que se locomover todas as vezes que forem necessárias as consultas de forma presencial, inviabiliza e dificulta na qualidade dos trabalhos do nobre edis.

Cumpre ressaltar que a fiscalização do Município será exercida pela Câmara Municipal, conforme dispõe o Caput do artigo 31 da Constituição Federal. 

No mesmo sentido caminha a Lei Orgânica Municipal que estabelece no artigo 30, XXI, ser de competência privativa da Casa Legislativa “fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo Municipal, suas autarquias e fundações públicas mantidas pelos cofres públicos municipais”. 

O Manual do vereador, publicado eletronicamente pela Secretaria Especial do Programa Interlegis do Senado Federal, na edição 2005, pág 29, in verbis explica: 

É de competência da Câmara Municipal fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo – Prefeito e Secretários Municipais – incluídos os atos da administração indireta.

A Câmara fiscaliza e julga as contas do prefeito. A Câmara exerce ainda função fiscalizadora mediante requerimento de informações sobre a administração, mediante a criação de Comissões de Inquérito para apuração de fato determinado, mediante a convocação de autoridades para depor.


No mesmo sentido o livro O vereador e a fiscalização dos recursos públicos municipais, publicada pela Controladoria-Geral da União, subordinada à Presidência da República, na edição de 2009 (este livro pode ser acessado gratuitamente pelo site: 

http://www.portaltransparencia.gov.br/controleSocial/documentos/CartilhaVereadores.pdf), nos esclarece: 

A função fiscalizadora está relacionada com o controle parlamentar, isto é, a atividade que o Poder Legislativo exerce para fiscalizar o Executivo e a burocracia.


Este direito também se encontra resguardado na letra da Lei n° 8.159/91, no seu artigo 4º e 22, que trata da política nacional de arquivos públicos e privados. E no inciso XIV do artigo 5º da Constituição Federal: 

todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei(...).


Ademais o artigo 37 da Carta Magna em seu caput expressamente elenca os princípios da publicidade e da moralidade ao qual se deve pautar a Administração Pública e visa favorecer aos interessados diretos e a população em geral o conhecimento e a possibilidade de controle dos atos do Poder Público.

No que diz respeito à consistência das informações, ao prazo e à sanção quanto à ausência de resposta às solicitações feitas, o artigo 65, V, da Lei Orgânica é peremptório: 

Art. 65. Compete ao Prefeito:

(...)

V - prestar à Câmara Municipal, no prazo de quinze dias, as informações solicitadas;


Também o Decreto Lei nº 201/67 trata da matéria, ao dispor sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores. Referido diploma legal sanciona com a cassação do mandato do Prefeito quando este não atender de forma regular o pedido de informações da Câmara. Nesse sentido, conclui-se que as informações a serem prestadas pelo Prefeito municipal não podem ser insuficientes e nem incompletas, sob pena de configurar infração político-administrativa. É esta a regra inscrita no inciso III do artigo 4º do mencionado Decreto Lei, que assim dispõe:

Art. 4º São infrações político-administrativas dos Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara dos Vereadores e sancionadas com a cassação do mandato:

(...)

III - Desatender, sem motivo justo, as convocações ou os pedidos de informações da Câmara, quando feitos a tempo e em forma regular.

Tal exigência se deve a função fiscalizadora que essa Casa de lei exerce no Município. Temos certeza que a Prefeitura atenderá de pronto essa solicitação, uma vez que o trabalho conjunto, do Executivo e Legislativo é imprescindível para o desenvolvimento do Município.

Tijucas do Sul, 20 de outubro de 2014.
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